
Nº 236, quinta-feira, 10 de dezembro de 2015 57ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015121000057

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

VII - realizar monitoramentos sobre a garantia dos direitos à
comunicação e à liberdade de expressão e dos direitos humanos nas
comunicações.

Art. 3º A Comissão será composta por:
I - 3 (três) conselheiros e conselheiras do CNDH, repre-

sentantes dos seguintes órgãos e entidades:
a) Coletivo Brasil de Comunicação Social - INTERVOZES,

que a coordenará;
b) Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Tra-

vestis e Transexuais - ABGLT;
c) Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB; e
d) Ministério Público Federal/Procuradoria Federal dos Di-

reitos do Cidadão - MPF/PFDC.
II - representantes de organizações da sociedade civil e de

órgãos públicos.
§ 1º Poderão, ainda, integrar a Comissão profissionais es-

pecializados em direito à comunicação e à liberdade de expressão.
§ 2º A Comissão poderá convidar entidades ou pessoas do

setor público e privado, que atuem profissionalmente em atividades
relacionadas à defesa dos direitos à comunicação e à liberdade de
expressão, sempre que entenda necessária a sua colaboração para o
pleno alcance dos seus objetivos.

Art. 4º A Comissão exercerá suas atividades de forma per-
manente, devendo elaborar seu plano de trabalho, bem como sub-
meter relatórios e recomendações dos casos analisados ao Plenário do
CNDH.

Art. 5º As atividades desenvolvidas nesta Comissão serão
consideradas serviço público relevante e não remunerado.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IVANA FARINA NAVARRETE PENA

RESOLUÇÃO N° 9, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a criação da Comissão Per-
manente Defensores de Direitos Humanos e
Enfrentamento da Criminalização dos Mo-
vimentos Sociais, no âmbito do Conselho
Nacional dos Direitos Humanos.

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da atribuição que lhe é conferida pelo art. 9º da Lei nº 12.986,
de 2 de junho de 2014, e tendo em vista o disposto no art. 19 do
Regimento Interno do Conselho Nacional dos Direitos Humanos,
dando cumprimento à decisão do Plenário tomada em sua 9ª reunião
ordinária, resolve:

Art.1° Fica criada a Comissão Permanente Defensores de
Direitos Humanos e Enfrentamento da Criminalização dos Movi-
mentos Sociais, no âmbito do Conselho Nacional dos Direitos Hu-
manos - CNDH, com o objetivo de receber e examinar denúncias de
ameaças e violações dos direitos de defensores de direitos humanos,
recomendar as reparações e providências necessárias para a garantia
dos seus direitos, bem como propor ações preventivas, protetivas,
reparadoras e sancionadoras correlatas.

Art. 2º Compete à Comissão:
I - contribuir para o aperfeiçoamento das politicas públicas,

no sentido de garantir a atuação dos defensores de direitos huma-
nos;

II - propor projetos, normas e recomendações com vistas à
promoção da defesa dos direitos humanos; e

III - analisar denúncias de casos relacionados a violações dos
direitos dos defensores de direitos humanos e promover ações para a
responsabilização e reparações correspondentes.

Art. 3º A Comissão será composta por:
I - 8 (oito) conselheiras e conselheiros do CNDH, repre-

sentantes dos seguintes órgãos e entidades:
a) Movimento Nacional de Direitos Humanos - MNDH;
b) Coletivo Brasil de Comunicação Social - INTERVO-

ZES;
c) Conselho Nacional dos Procuradores Gerais dos Minis-

térios Públicos dos Estados e da União - CNPG;
d) Plataforma de Direitos Humanos - DHESCA BRASIL;
e) Rede Nacional Feminista de Saúde Direitos Sexuais e

Direitos Reprodutivos;
f) Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB;
g) Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Tra-

vestis e Transexuais - ABGLT; e
Senado Federal.
II - 1 (um) representante de cada órgão e entidade a seguir

indicado:
a) Coordenação-Geral de Proteção aos Defensores de Di-

reitos Humanos, da Secretaria Especial de Direitos Humanos;
b) Rede Nacional de Advogados Populares - RENAP;
c) Defensoria Pública da União - DPU;
d) Ministério Público Federal/Procuradoria Federal dos Di-

reitos do Cidadão - MPF/PFDC; e
e) Dignitatis.
§ 1º Poderão, ainda, integrar a Comissão profissionais es-

pecializados em enfrentamento da criminalização dos movimentos
sociais.

§ 2º A Comissão poderá convidar entidades ou pessoas do
setor público e privado, que atuem profissionalmente em atividades
relacionadas à defesa de defensores de direitos humanos e enfren-
tamento da criminalização dos movimentos sociais, sempre que en-
tenda necessária a sua colaboração para o pleno alcance dos seus
objetivos.

Art. 4° A Comissão exercerá suas atividades de forma perma-
nente, devendo elaborar seu plano de trabalho, bem como submeter re-
latórios e recomendações dos casos analisados ao Plenário do CNDH.

Art. 5° A atividade desenvolvida no âmbito da Comissão
será considerada serviço público relevante e não remunerado.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IVANA FARINA NAVARRETE PENA

RESOLUÇÃO N° 10, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a criação da Comissão Per-
manente Direito à Cidade, no âmbito do
Conselho Nacional dos Direitos Humanos.

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da atribuição que lhe é conferida pelo art. 9º da Lei nº 12.986,
de 2 de junho de 2014, e tendo em vista o disposto no art. 19 do
Regimento Interno do Conselho Nacional dos Direitos Humanos,
dando cumprimento à decisão do Plenário tomada em sua 9ª reunião
ordinária, resolve:

Art.1° Fica criada a Comissão Permanente Direito à Cidade,
no âmbito do Conselho Nacional dos Direitos Humanos - CNDH,
com o objetivo de apurar as violações dos Direitos Humanos re-
lacionadas à população urbana, recomendar as reparações necessárias
e as providências para a superação das violações constatadas, bem
como desenvolver ações de promoção de Direitos Humanos, nos
termos da Lei nº 12.986, de 2 de junho de 2014, e do Regimento
Interno do CNDH.

Parágrafo único. As atividades da Comissão Direito à Cidade
focarão as temáticas de moradia, saneamento, impactos de grandes
obras, direito ao lazer, à mobilidade urbana, ao meio ambiente equi-
librado, à saúde, educação, gentrificação, dentre outras.

Art. 2º A Comissão será composta por:
I - 5 (cinco) conselheiras e conselheiros do CNDH, repre-

sentantes dos seguintes órgãos e entidades:
a) Rede Nacional Feminista de Saúde Direitos Sexuais e

Direitos Reprodutivos;
b) Ordem dos Advogados do Brasil - OAB;
c) entidade de Magistrados;
d) Federação Brasileira das Associações de Síndrome de

Down - FBASD; e
e) Aldeias Infantis;
II - representantes de organizações da sociedade civil e de

órgãos públicos; e
III - pessoas residentes na área investigada.
§ 1º Poderão, ainda, integrar a Comissão profissionais es-

pecializados em Direito à Cidade.
§ 2º A Comissão poderá convidar entidades ou pessoas do

setor público e privado, que atuem profissionalmente em atividades
relacionadas à defesa dos direitos das populações referidas nesta Re-
solução, sempre que entenda necessária a sua colaboração para o
pleno alcance dos seus objetivos.

Art. 3° A Comissão exercerá suas atividades de forma per-
manente, devendo elaborar seu plano de trabalho, bem como sub-
meter relatórios e recomendações dos casos analisados ao Plenário do
CNDH.

Art. 4° A atividade desenvolvida no âmbito da Comissão
será considerada serviço público relevante e não remunerado.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IVANA FARINA NAVARRETE PENA

RESOLUÇÃO N° 11, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a criação da Comissão Per-
manente Direito Humano à Alimentação
Adequada, no âmbito do Conselho Nacio-
nal de Direitos Humanos.

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da atribuição que lhe é conferida pelo art. 9º da Lei nº 12.986,
de 2 de junho de 2014, tendo em vista o disposto no art. 19 do
Regimento Interno do Conselho Nacional de Direitos Humanos, e
dando cumprimento à decisão do Plenário tomada em sua 9ª reunião
ordinária, resolve:

Art.1° Fica criada a Comissão Permanente Direito Humano à
Alimentação Adequada - CPDHAA, no âmbito do Conselho Nacional
de Direitos Humanos - CPNDH com o objetivo de apurar violações
do Direito Humano à Alimentação Adequada, recomendar as medidas
necessárias e tomar providências com vistas à reparação das violações
constatadas, bem como desenvolver ações de promoção de direitos,
nos termos da Lei nº 12.986, de 2 de junho de 2014, e do Regimento
Interno do CNDH.

Art. 2º A CPDHAA será composta por:
I - 2 (dois) conselheiros e conselheiras do CNDH, repre-

sentantes dos seguintes órgãos e entidades:
a) Defensoria Pública da União - DPU; e
b) Movimento Nacional de Direitos Humanos - MNDH.
II - 1 (um) representante de cada órgão e entidade a seguir

indicado:
a) Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

- CONSEA;
b) Defensoria Pública da União - DPU;
c) Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

- MDS;
d) Ministério Público Federal/Procuradoria Federal dos Di-

reitos do Cidadão - MPF/PFDC;
e) Rede de Informação e Ação pelo Direito a se Alimentar -

FIAN Brasil;
f) Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e

Nutricional - FBSSAN;

g) Conselho Nacional de Procuradores-Gerais dos Minis-
térios Públicos dos Estados e da União - CNPG;

h) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FN-
DE;

i) Ministério da Saúde - MS;
j) Secretaria Especial de Direitos Humanos; e
h) Movimento Nacional da População de Rua - MNPR.
III - representantes de organizações, fóruns e órgãos que

atuem na promoção do Direito Humano à Alimentação Adequada e à
Segurança Alimentar e Nutricional.

§ 1º Poderão, ainda, integrar a CPDHAA profissionais es-
pecializados em direitos relacionados à Alimentação Adequada e à
Segurança Alimentar e Nutricional.

§ 2º A CPDHAA poderá convidar entidades ou pessoas do
setor público e privado, que atuem profissionalmente em atividades
relacionadas à defesa dos direitos referidos nesta Resolução, sempre
que entenda necessária a sua colaboração para o pleno alcance dos
seus objetivos.

Art. 3º A CPDHAA exercerá suas atividades de forma per-
manente, devendo elaborar seu plano de trabalho, bem como sub-
meter relatórios e recomendações dos casos analisados ao Plenário do
CNDH.

Art. 4º As atividades desenvolvidas nesta CPDHAA serão
consideradas serviço público relevante e não remunerado.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IVANA FARINA NAVARRETE PENA

RESOLUÇÃO N° 12, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a criação da Comissão Per-
manente de Direitos Humanos e Segurança
Pública, no âmbito do Conselho Nacional
dos Direitos Humanos.

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da atribuição que lhe é conferida pelo art. 9º da Lei nº 12.986,
de 2 de junho de 2014, e tendo em vista o disposto no art. 19 do
Regimento Interno do Conselho Nacional dos Direitos Humanos,
dando cumprimento à decisão do Plenário tomada em sua 9ª reunião
ordinária, resolve:

Art.1° Fica criada a Comissão Permanente de Direitos Hu-
manos e Segurança Pública, no âmbito do Conselho Nacional dos
Direitos Humanos - CNDH, com o objetivo de apurar denúncias e
representações de violações de direitos humanos, monitorar os casos
em andamento, mapear as políticas de Segurança Pública, e expedir
recomendações para a adoção e o aperfeiçoamento de políticas pú-
blicas, bem como desenvolver ações de promoção de direitos hu-
manos, nos termos da Lei nº 12.986, de 2 de junho de 2014, e do
Regimento Interno do CNDH.

Art. 2º Compete à Comissão:
I - apurar denúncias e representações de violações de direitos

humanos relacionadas à segurança pública, monitorar casos em an-
damento, e expedir recomendações;

II - propor e realizar ações visando à diminuição da violência
no país, com atenção a grupos vulneráveis, em especial jovens negros
e negras, e pobres;

III - fortalecer o desenvolvimento de estratégias que ob-
jetivem a busca de soluções pacíficas de conflitos;

IV - articular e integrar ações voltadas ao enfrentamento de
grupos de extermínio e milícias, buscando a superação da impu-
nidade;

V - analisar projetos de lei em trâmite no Congresso Na-
cional, afetos aos temas desta Comissão, com a finalidade de analisar
os impactos na garantia dos direitos humanos;

VI - solicitar informações e documentos às autoridades com-
petentes; e

VII - convocar audiência pública, ad referendum do Plenário,
bem como promover diligências e visitas in loco, colhendo decla-
rações e realizando escutas públicas, nos locais de ocorrências de
violações sistemáticas de direitos humanos.

Art. 3º A Comissão será composta por:
I - 12 (doze) conselheiros e conselheiras do CNDH, re-

presentantes dos seguintes órgãos e entidades:
a) Movimento Nacional de Direitos Humanos - MNDH;
b) Coletivo Nacional de Juventude Negra - ENEGRECER;
c) Conselho Nacional de Procuradores Gerais dos Minis-

térios Públicos dos Estados e da União - CNPG;
d) União de Negros pela Igualdade - UNEGRO;
e) Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB;
f) Associação Brasileira de Saúde Mental - ABRASME;
g) Secretaria Especial de Direitos Humanos;
h) Ministério da Justiça - MJ;
i) Defensoria Pública da União - DPU;
j) Ministério Público Federal/Procuradoria Federal dos Di-

reitos do Cidadão - MPF/PFDC;
l) Ministério das Relações Exteriores- MRE; e
m) Departamento de Polícia Federal - DPF;
II - representantes de organizações da sociedade civil e de

órgãos públicos; e
III - pessoas residentes na área investigada.
§ 1º Poderão, ainda, integrar a Comissão profissionais es-

pecializados em Segurança Pública.
§ 2º A Comissão poderá convidar entidades ou pessoas do setor

público e privado, que atuem profissionalmente em atividades relacio-
nadas à defesa dos direitos referidos nesta Resolução, sempre que entenda
necessária a sua colaboração para o pleno alcance dos seus objetivos.
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Art. 4° A Comissão exercerá suas atividades de forma per-
manente, devendo elaborar seu plano de trabalho, bem como sub-
meter relatórios e recomendações dos casos analisados ao Plenário do
CNDH.

Art. 5° A atividade desenvolvida no âmbito da Comissão
será considerada serviço público relevante e não remunerado.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IVANA FARINA NAVARRETE PENA

RESOLUÇÃO N° 13, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a criação da Comissão Per-
manente dos Direitos dos Povos Indígenas,
dos Quilombolas, dos Povos e Comunida-
des Tradicionais, de Populações Afetadas
por Grandes Empreendimentos e dos Tra-
balhadores e Trabalhadoras Rurais envol-
vidos em Conflitos Fundiários, no âmbito
do Conselho Nacional dos Direitos Huma-
nos

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da atribuição que lhe é conferida pelo art. 9º da Lei nº 12.986,
de 2 de junho de 2014, e tendo em vista o disposto no art. 18 do
Regimento Interno do Conselho Nacional dos Direitos Humanos,
dando cumprimento à decisão do Plenário tomada em sua 9ª reunião
ordinária, resolve:

Art. 1° Fica criada a Comissão Permanente dos Comissão
Permanente dos Direitos dos Povos Indígenas, dos Quilombolas, dos
Povos e Comunidades Tradicionais, de Populações Afetadas por
Grandes Empreendimentos e dos Trabalhadores e Trabalhadoras Ru-
rais envolvidos em Conflitos Fundiários, no âmbito do Conselho
Nacional dos Direitos Humanos - CNDH, com o objetivo de receber
e examinar representações e denúncias de violações dos direitos hu-
manos das populações referidas neste artigo, bem como propor ações
preventivas, protetivas, reparadoras e sancionadoras correlatas, nos
termos da Lei nº 12.986, de 2 de junho de 2014, e do Regimento
Interno do CNDH.

Art. 2° A Comissão será composta por:
I - 7 (sete) conselheiras e conselheiros do CNDH, repre-

sentantes dos seguintes órgãos e entidades:
a) Plataforma de Direitos Humanos - DHESCA-BRASIL,

que a coordenará;
b) Conselho Indigenista Missionário-CIMI;
c) Coletivo Nacional de Juventude Negra - ENEGRECER;
d) Defensoria Pública da União - DPU;
e) Secretaria Especial de Direitos Humanos;
f) Federação Brasileira das Associações de Síndrome de

Down - FBASD; e
g) Ministério Público Federal/Procuradoria Federal dos Di-

reitos do Cidadão - MPF/PFDC.
II - representantes de organizações da sociedade civil e de

órgãos públicos; e
III - pessoas residentes na área investigada.
§ 1º Poderão, ainda, integrar a Comissão profissionais es-

pecializados em Comissão Permanente dos Direitos dos Povos In-
dígenas, dos Quilombolas, dos Povos e Comunidades Tradicionais, de
Populações Afetadas por Grandes Empreendimentos e dos Traba-
lhadores e Trabalhadoras Rurais envolvidos em Conflitos Fundiá-
rios.

§ 2º A Comissão poderá convidar entidades ou pessoas do
setor público e privado, que atuem profissionalmente em atividades
relacionadas à defesa dos direitos das populações referidas nesta Re-
solução, sempre que entenda necessária a sua colaboração para o
pleno alcance dos seus objetivos.

Art. 3º A Comissão exercerá suas atividades de forma per-
manente, devendo elaborar seu plano de trabalho, bem como sub-
meter relatórios e recomendações dos casos analisados ao Plenário do
CNDH.

Art. 4º As atividades desenvolvidas nesta Comissão serão
consideradas serviço público relevante e não remunerado.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IVANA FARINA NAVARRETE PENA

RESOLUÇÃO No- 5.587, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2015

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo: 48500.002535/2015-03. Interessada: Odoyá Trans-
missora de Energia S.A. Objeto: (i) declarar de utilidade pública, para
instituição de servidão administrativa, em favor da Interessada, a área de
terra necessária à passagem da Linha de Transmissão 230 kV Juazeiro da
Bahia III - Juazeiro da Bahia II. A íntegra desta Resolução e seu Anexo
consta dos autos e estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

ROMEU DONIZETE RUFINO

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Em 1º de dezembro de 2015

Nº 3.896 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições regimen-
tais, tendo em vista deliberação da Diretoria e o que consta do Processo
nº 48500.001294/2012-24, decide homologar a decisão da Comissão de
Acompanhamento de Avaliação de Desempenho - CAD, constituída pe-
la Portaria n. 3.241, de 26/08/2014, que negou provimento ao Recurso
Administrativo interposto pelo servidor Diego Soares de Carvalho Ro-
drigues em face do resultado de sua avaliação de desempenho individual
referente ao ciclo de 1º de julho de 2014 a 30 de junho de 2015.

Em 8 de dezembro de 2015

No- 3.953 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, tendo em vista a deliberação da Diretoria e o que consta
dos Processos nº 48500.003762/2015-48 e nº 48500.003763/2015-
924, decide (i) conhecer dos recursos interpostos pela Rosa dos Ven-
tos Geração e Comercialização de Energia S.A. face aos Autos de
Infração nº 001/2015 e nº 002/2015, lavrados pela Agência Regu-
ladora dos Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE,
e, (ii) no mérito, dar-lhe parcial provimento, convertendo as pe-
nalidades de multa em penalidade de advertência.

No- 3.954 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, e no que consta no Processo nº 48500.002984/2015-43,
decido conhecer e negar provimento ao Recurso Administrativo in-
terposto pela Sistema de Transmissão Nordeste S/A - STN referente à
apuração da Parcela Variável por Indisponibilidade - PVI aplicada aos
desligamentos verificados em 7/3/2015.

ROMEU DONIZETE RUFINO

SECRETARIA EXECUTIVA DE LEILÕES

DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE
Em 9 de dezembro de 2015

Nº 3.990 - O VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE
LICITAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRI-
CA - ANEEL, no uso das atribuições conferidas pela Portaria ANE-
EL nº 3.700, de 15 de setembro de 2015, considerando o que consta
do Processo nº 48500.000333/2015-19 e o disposto no item 10.13 do
Edital, decide pela habilitação das seguintes proponentes vencedoras
no Leilão de Transmissão nº 05/2015-ANEEL:

LOTE VENCEDORA
A Consórcio TCL- Cymi Holding S.A. (49,5%), Lintran

do Brasil Participações S.A. (49,5%) e Brookfield Par-
ticipações Ltda. (1%)

E Copel Geração e Transmissão S.A.
G Planova Planejamento e Construções S.A.
L Consórcio Firminópolis - CEL Engenharia Ltda. (51%)

e Celg Geração e Transmissão S.A. (49%)

ANDRÉ LUIZ TIBURTINO DA SILVA

Ministério de Minas e Energia
.

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

RESOLUÇÃO No- 5.586, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2015

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.004040/2012-68. Interessado: Cambuí
Açúcar e Álcool Ltda. Objeto: Autorizar a empresa interessada, ins-
crita no CNPJ/MF sob o nº. 09.022.388/0001-04, a explorar a UTE
Cambuí, sob o regime de Autoprodução de Energia Elétrica (AP),
com 20.000 kW de potência instalada, localizada no município de
Santa Helena de Goiás, estado de Goiás. A íntegra desta Resolução
consta nos autos e estará disponível em www.aneel.gov.br/biblio-
teca.

ROMEU DONIZETE RUFINO

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 9 de dezembro de 2015

No- 3.981 - O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições conferidas pela Resolução ANEEL nº 583, de 22 de outubro de 2013, e com base nos processos
relacionados a seguir, resolve liberar as unidades geradoras das usinas eólicas - EOLs listadas para início da operação comercial a partir do dia
10 de dezembro de 2015, quando a energia produzida pelas unidades geradoras deverá estar disponível ao sistema.

EOL - UF Código Único de Empreendimentos
de Geração - CEG

Ti t u l a r i d a d e Unidades Geradoras Processo

Caiçara I - RN E O L . C V. R N . 0 3 0 8 9 5 - 1 . 0 2 Usina de Energia Eólica Cai-
çara I S.A.

UG3 de 3 MW 48500.004021/2012-31

Junco I - RN E O L . C V. R N . 0 3 0 9 0 2 - 8 . 0 2 Usina de Energia Eólica Jun-
co I S.A.

UG1, UG2 e UG7, totalizando 9
MW

48500.004008/2012-82

Junco II - RN E O L . C V. R N . 0 3 0 9 1 4 - 1 . 0 2 Usina de Energia Eólica Jun-
co II S.A.

UG2 e UG6, totalizando 6 MW 48500.005015/2012-00

ALESSANDRO D'AFONSECA CANTARINO

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

AUTORIZAÇÃO No- 1.093, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOM-
BUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que foram conferidas pela Portaria ANP n.º 92, de 26 de maio de 2004, considerando as disposições
da Resolução ANP n.º 42, de 18 de agosto de 2011, e o que consta do processo n.º 48610.005958/2009-81, torna público o seguinte ato:

Art. 1º Fica a RAÍZEN COMBUSTÍVEIS S.A., CNPJ n.º 33.453.598/0139-69, habilitada na ANP como distribuidora de combustíveis
líquidos derivados de petróleo, etanol combustível, biodiesel, óleo diesel B e outros combustíveis automotivos, responsável pela base
compartilhada de São Francisco do Conde, autorizada a operar as instalações de armazenamento de combustíveis localizadas na Rodovia
Candeias - Madre de Deus, km 6,9 - Mataripe - São Francisco do Conde - BA - CEP 43900-000.

Integram a Base Compartilhada as seguintes empresas:

Empresa CNPJ n.º
RAÍZEN COMBUSTÍVEIS S.A. 33.453.598/0139-69
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A. 34.274.233/0080-06

As instalações de armazenamento, cuja Autorização está sendo solicitada, são constituídas pelos tanques aéreos verticais apresentados
na tabela a seguir. A capacidade total é de 21.100,09 m³.

Tanque n.º Diâmetro (m) Altura
(m)

Capacidade
(m³)

Produto
Classe

1 13,40 15,60 2.933,06 II e III
2 5,94 11 , 9 1 332,73 IIIB
3 5,93 6,50 183,15 IIIB
4 13,40 15,56 2.918,28 II e III
5 12,37 17,90 2.164,85 II e III
6 12,36 17,79 2.139,85 I, II e III
7 12,79 11 , 9 5 1.546,34 II e III
8 8,99 17,67 1.124,59 I, II e III
9 12,36 17,95 2.160,34 I, II e III

10 10,00 17,89 1 . 4 11 , 0 8 II e III
11 8,98 17,84 1.136,99 I, II e III
12 12,36 16,43 1.976,32 II e III
13 12,36 16,44 1.978,69 IIIB
19 9,54 12,00 857,87 IIIB
26 11 , 4 4 11 , 8 7 1 . 2 3 7 , 11 I, II e III
27 13,36 1 9 , 11 2.691,19 II e III
29 13,35 16,39 2.307,65 I, II e III




